
EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DA TERCEIRA VARA DO TRABALHO DA 
COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ

Processo nº 00000729-47-2013.5.01.0283

ROSÂNGELA JACINTA DA PENHA DOS SANTOS, qualificada nos autos 
do processo em epígrafe, vem, por sua advogada à presença de V. Exa. 
cumprindo r. determinação requerer a penhora do imóvel onde a Reclamante 
trabalhou, antigo Bar do Louro, situado na Avenida Gilberto Cardoso n° 57, 
Campos dos Goytacazes, escritura lavrada cartório 11º RCPN, livro 65, 
fls.507/509, sob n.º 1169, a fim de conseguir saldar seu crédito.

  
Nestes Termo.
Pede e espera deferimento
Campos dos Goytacazes, 31 de outubro de 2022. 







EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 3ª VARA DO TRABALHO DA 
COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ

Processo: 00000729-47-2013.5.01.0283

ROSÂNGELA JACINTA DA PENHA DOS SANTOS, qualificada nos autos 
do processo em epígrafe, movido em face de JOSÉ TENÓRIO AZEVEDO MATA 
ME E OUTROS, vem, por sua advogada, à presença de V. Exa., informar e 
requerer o que segue.

Foi expedido Ofício ao cartório do 2° Ofício a fim de que fosse realizada a 
penhora do imóvel situado no endereço, Avenida Gilberto Cardoso n° 57, Campos 
dos Goytacazes, Parque Salo Brand, conhecido popularmente como antigo Bar do 
Loro.

Contudo, em resposta ao Ofício, foi comunicado pelo o responsável Amariles 
dos Santos Mota, que não foi localizado registro do imóvel.

Nessa toada, com fulcro nos artigos 831 e 833, do CPC, resta evidente que 
o simples fato de o imóvel não possuir registro em cartório, não torna o bem 
impenhorável ou, tampouco, inalienável.

Desta forma, cumprindo r. determinação, requer que seja efetuada a 
penhora do imóvel situado na Avenida Gilberto Cardoso n° 57, Campos dos 
Goytacazes, com, escritura lavrada no cartório 11º RCPN, livro 65, 
fls.507/509, sob n.º 1169, o antigo Bar do Loro, local onde a Reclamante 
exerceu seu labor por anos a fio, para que por meio deste, por fim, resulte no 
saldo de seu crédito, anexando neste ato o documento apresentado ao processo 
de inventário.

Ademais, com fulcro na Súmula 84 do STJ, a penhora sobre o respectivo 
bem imóvel é plenamente cabível.

Senão vejamos:




















